
Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, venho a esta tribuna repudiar

com veemência a intenção do Poder Executivo de diminuir drasticamente o

número de Municípios brasileiros, como consta da Proposta de Emenda à

Constituição do Pacto Federativo, enviada pelo G	overno ao Senado Federal no

dia 5 de novembro.

A proposição trata de maneira rasa e simplista de um tema que é

extremamente complexo. Ela condena à extinção, à incorporação ao Município

vizinho, todos os Municípios que tenham menos de 5 mil habitantes e

arrecadação própria inferior a 10% da receita total, medida que poderá afetar

até 1.254 Municípios brasileiros.

Talvez, se o Governo Federal tivesse ao menos se dado ao trabalho de

consultar as associações representativas desses entes federados, como a

Confederação Nacional de Municípios, a proposta encaminhada ao Legislativo

mostrasse mais critério e sensibilidade. Mas não, não houve nenhum esforço

no sentido de entabular um diálogo prévio à redação da proposição, o que

evidencia o absoluto desrespeito com que este Governo trata os Municípios. Se

a intenção era mexer de maneira tão profunda na vida dos Governos locais, o

mínimo que se esperava era que a equipe econômica ouvisse os seus

representantes antes de redigir a matéria.

Caso esse simples gesto de respeito e de consideração tivesse

acontecido, os idealizadores da proposta teriam sido alertados para o fato,

óbvio, de que a criação ou a extinção de um Município não pode considerar

apenas critérios fiscais. É no Município que vivem os cidadãos, com sua

história, sua cultura e o sentimento de pertencimento àquele lugar. É leviano

tratar o tema levando em conta tão somente uma fria planilha financeira.

Além disso, é fato que a emancipação de grande número de Municípios,

fenômeno ocorrido após a promulgação da atual Constituição, trouxe um

extraordinário desenvolvimento ao que até então eram distritos abandonados



por suas cidades-mãe. Não há dúvida de que, se houver o retorno à situação

anterior, os Municípios extintos tenderão a cair novamente no esquecimento,

sobretudo aqueles cuja população ficaria a grande distância da sede do

Município incorporador.



O que o Brasil precisa, e com urgência, Sra. Presidente, senhoras e

senhores, é de um melhor pacto federativo, de uma divisão mais justa dos

recursos entre a União, os Estados e os Municípios. Embora toda a geração de

riqueza aconteça nos menores entes federados, são os Estados e a União que

arrecadam os tributos mais valiosos, como o Imposto sobre Circulação de

Mercadorias e Serviços — ICMS, o Imposto sobre Produtos Industrializados —

IPI e o Imposto de Renda.

Aos Municípios cabe cobrar apenas o IPTU, sobre a propriedade, o ITBI,

sobre a transmissão de um imóvel no momento da compra, e o ISS, sobre

serviços, além de taxas e contribuições de menor importância. A outra principal

fonte de renda desses entes federados é o Fundo de Participação dos

Municípios, composto por partes dos tributos arrecadados pela União e pelos

Estados.

Por outro lado, os entes municipais têm o encargo constitucional de

prover a população de diversos serviços públicos essenciais, o que tem de ser

levado em conta na repartição do bolo tributário. Já que o Governo Federal

tomou a iniciativa de propor a revisão do pacto federativo, o que de fato é

necessário, vamos fazer isso, mas com responsabilidade, com seriedade, com

a devida interlocução com a sociedade.

Para concluir, Sra. Presidente, gostaria de lembrar que um Município não

existe à toa. Toda cidade tem uma razão de ser, carrega consigo uma história,

e sua extinção, com base em critérios meramente financeiros, causará enorme

dano aos cidadãos que nela vivem.

Reitero, pois, meu veemente repúdio à forma como o Governo Federal

está tratando os Municípios brasileiros e conclamo os nobres colegas

Parlamentares a cerrarmos fileiras contra essa proposta, tão deletéria para a

vida da Nação.



Obrigado.


